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R E L A T Ó R I O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
1.
Trata-se de recurso de apelação interposto pela autora Edinê de Almeida Gomes, contra sentença proferida pelo juízo da 2° Vara Federal da Subseção Judiciária de Governador Valadares, que julgou improcedente o pedido de restabelecimento do benefício auxílio-doença ou a conversão em aposentadoria por invalidez por conta do INSS ter incorrido em erro na concessão do segundo benefício em 1999. A autora renunciou ao pedido subsidiário de concessão da aposentadoria por tempo de contribuição. A sentença recorrida fundamentou a improcedência pela ausência de incapacidade parcial ou total, temporária ou permanente, conforme constatado na perícia (fls. 390-398, Vol.2), somada ao retorno voluntário das atividades laborativas, a demonstrar que a autora possuiria condições laborativas estando apta para garantir sua subsistência.
2. 
Em suas razões recursais (fls.456-466, Vol.2), a autora sustenta, em síntese, que o encerramento do benefício seria tanto indevido quanto ilegal, uma vez que afirma ter a autarquia inobservado procedimentos especiais expressos nos art. 47 inciso II da Lei 8.213/91, art. 49 e 74 do Decreto n° 3.048/99. Junta precedente do egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região que equipara as profissões de professor (exercida pela apelante) e cargo eletivo (exposto no precedente) em que ambas poderiam ser realizadas por aposentados ou não, ainda aduz a súmula 160 do extinto Tribunal de Recursos em sua proteção.  
3.
A apelante requereu em preliminar, a análise e provimento do agravo retido (fls.427-431, Vol.2), com a consequente anulação da sentença, baixando-se os autos para o cumprimento de complementação da perícia médica. 

É o relatório.
V O T O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 

O Juízo de origem determinou a realização de perícia médica, tendo as partes apresentado os quesitos de fls. 381/382 e 383. O extenso e bem fundamentado laudo pericial de fls. 389/398 respondeu de forma satisfatória a 31 quesitos, tendo concluido que a Apelante estava apta para o trabalho, inclusive em atividade como professora. Intimada, esta apontou contradições a seu ver existentes no laudo, requerendo a apresentação de quesitos suplementares, o que foi indeferido, considerando o Juízo a quo que somenta não foram respondidos quesitos que ficaram prejudicados em razão das respostas anteriores.
A Apelante interpôs agravo retido dessa decisão, sustentando que a resposta ao primeiro quesito formulado é imprescindível para a solução do litígio. A pergunta, porém, foi respondida:
“1) Se a Segurada ao tempo do requerimento de Benefício estava totalmente incapacitada para a atividade que gerou o benefício, isto é: Função Digitadora.
R: Não constam nos autos que a periciada seja digitadora, mas sim professora. Periciada portadora de fibromialgia, doença sabidamente não de origem ocupacional.”
O restante do laudo pericial esclarece, minuciosamente, acerca da patologia, demonstrando não se tratar de doença ocupacional e que não impede o exercício de qualquer atividade laboral pela Apelante.
A resposta ao quesito, assim, conquanto não tenha atendido à expectativa do Apelante, é clara, está consentânea com o restante do laudo técnico e não acarreta cerceamento de defesa, nada havendo que leve à anulação da sentença proferida. Nego, pois, provimento ao agravo retido.
Quanto à concessão da aposentadoria por invalidez o Art.42 da Lei 8.213/91 enuncia que a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.
O laudo pericial demonstra, cabalmente, que a Apelante não se encontrava incapaz para o trabalho. Está registrado que a periciada apesar de aposentada por invalidez continuava a trabalhar como professora da Prefeitura de Governador Valadares desde 2002; e que está a periciada apta para os atos da vida diária, sem déficit laboral no momento.
O art. 46 da Lei nº 8.213/91 dispõe, expressamente, que o aposentado por invalidez que retornar voluntariamente à atividade terá sua aposentadoria automaticamente cancelada, a partir da data do retorno. Não se aplica o retorno gradual à atividade, previsto no art. 47 do mesmo Diploma Legal, na hipótese dos autos, em que a própria Apelante retornou voluntariamente à atividade. Não há, pois, qualquer ilicitude na cessação da aposentadoria por invalidez da Autora.
Também não há redução da capacidade laborativa comprovada, que a levasse a almejar o recebimento do auxílio-acidente; tampouco o laudo pericial aponta nexo de causalidade entre a atividade profissional de digitadora e a fibromialgia, que não é doença ocupacional. Assim, nenhum benefício previdenciário é devido à Apelante.
Por tais fundamentos, nego provimento à apelação da Autora, mantendo a sentença recorrida em seus termos. Majoro os honorários de sucumbência, em razão do trabalho adicional recursal, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, para 10% do valor da causa, mantida a suspensão de sua exigibilidade por litigar a apelante amparada pela assistência judiciária, a teor do art. 98, § 3º, do CPC.
É como voto.
                             JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
                             RELATOR CONVOCADO
Nº Lote: 2021011678 - 2_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0007258-20.2011.4.01.3813/MG
Nº Lote: 2021011678 - 2_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0007258-20.2011.4.01.3813/MG

[image: image1.jpg]